
O diplomata escocês William Hamil-
ton dizia que “A verdade é como uma 
tocha, quanto mais se agita mais bri-
lha.” Aos poucos, as peças do puzzle 
começam a encaixar-se e alguns deta-
lhes da mega burla do BES passam a 
ser do domínio público. Agora ficámos 
a saber que o Banco de Portugal e o 
governo (também de Portugal) só mexe-
ram no BES e separaram o banco mau 
do banco bom, depois do ultimato 
imposto pelo Banco Central Europeu. 

Ficámos a saber que o governador 
do BdP e o primeiro-ministro, que 
semanas antes iludiram os investido-
res quando falaram em solidez e almo-
fada financeira do BES, continuariam 
a assobiar para o lado e nunca toma-
riam a iniciativa de fazer alguma coi-
sa caso o BCE não tivesse dado um 
murro na mesa. Mais do que um ban-
co bom, precisamos de um verdadei-
ro banco dos réus. 

Na justiça europeia, o direito à vida 
é um direito inviolável. Ponto final. 
Mas se Ricardo Salgado e os seus com-
parsas vivessem num país islâmico 
há muito que teriam sido condena-
dos pelo crime de  adultério financei-
ro e seriam apedrejados até à morte. 
Em países onde a justiça pode impli-
car a pena de morte, o governador do 
Banco de Portugal e o próprio primei-

ro-ministro, para lá de se demitirem 
voluntariamente, poderiam ter de 
fazer contas à vida e prepararem-se 
para uma sessão de terapia da verda-
de ao ritmo da cadeira eléctrica.  

Mas Portugal continua a ser um país 
de brandos costumes. Onde os ricos 
não pagam impostos. Onde o visto 
dourado permite a entrada de mafio-
sos e narcotraficantes. Onde ser estran-
geiro implica um voucher fiscal para 
comprar uma mansão no Algarve e 
beneficiar do não pagamento de impos-
tos durante 10 anos, enquanto o con-
tribuinte comum se esforça para pagar 
as prestações da casa e não consegue 
fugir ao pagamento do IMI. Onde qual-
quer multinacional ou milionário cria 
uma empresa fantasma na zona fran-
ca da Madeira e usufrui de um bónus 
fiscal, enquanto os pequenos contri-
buintes e os pequenos empresários 
não conseguem fugir aos impostos, 
nem encontram um banco que lhes 
ofereça um perdão de juros, nem uma 
autoridade tributária que lhes conce-
da uma amnistia para os pecados fis-
cais, como aconteceu com o repatria-
mento de capitais de Ricardo Salga-
do e de outros ricos que não querem 
cumprir o seu dever de pagar impos-
tos. 

Aqui todos se safam. Ninguém vai 
preso. Ricardo Salgado, Jardim Gon-
çalves, Oliveira e Costa, João Rendei-
ro, são apenas alguns exemplos de 

banqueiros que jogaram com cartas 
viciadas, mas que continuam a viver 
principescamente sem que se faça jus-
tiça. Casos que prescrevem. Dinhei-
ro não rastreado em offshores. Patri-
mónio blindado. No fim, eles ganham 
sempre. 

Veja-se o caso do filho do ex-primei-
ro-ministro que abandonou o país 
para ocupar o cargo de presidente da 
Comissão Europeia. O Banco de Por-
tugal contratou o jovem quadro por 
convite, criando uma excepção ao con-
curso público. Nesta terra, o tráfico 
de influências conta mais do que o 
mérito profissional. 

Portugal está agrilhoado por uma 
elite corrupta que capturou a econo-
mia e o poder político. O país está eti-
camente a apodrecer. O cheiro nau-
seabundo a injustiça paira no ar. O 
odor de um cadáver em decomposi-
ção gera náuseas de desigualdade que 
se tornam difíceis de suportar. 

Eles não conseguem enganar todas 
as pessoas durante todo o tempo. Eles 
não podem ganhar sempre. Eles não 
podem roubar sempre. A justiça tem 
de ser feita, nem que se tenha de ras-
gar algum colarinho branco. 

Há três anos Portugal tinha uma 
dívida pública que nos disseram 
incomportável. Políticos e econo-
mistas portugueses e estrangei-
ros, reputados “especialistas” do 
FMI e da UE, proclamaram que 
tal não podia continuar assim. 
Foi aí que surgiu aquela frase 
fatal que dizia que os portugue-
ses “estavam a viver acima das 
suas possibilidades”. Foi também 
por essa altura que um lusitano 
iluminado, ou mesmo vários con-
gregados em conciliabo, afirmou 
que as medidas da tróica que por 
cá apareceu para emagrecer a 
dívida pública e colocar-nos a 
“viver dentro das nossas possibi-
lidades” eram muito boas, mas 
eles iriam ultrapassar essas 
medidas, para tudo ser melhor 
mais rapidamente.  
Ok. Admitamos que a dívida 
pública era grande. Aceitemos 
que era preciso diminuí-la. Con-
cordemos que eram necessários 
sacrifícios. Três anos passados, 
com um país exausto e exaurido, 
e com a tróica já fora do jogo, e o 
governo a dizer-nos que há bons 
sinais de retoma, o que se verifi-
ca? 
A dívida pública aumentou. O 
desemprego quase duplicou, ain-
da que se possa aceitar como ver-
dadeiros os “sinais” que apontam 
para uma descida de uns déci-
mos em relação à brutalidade de 
há um ano. A classe média está 
de rastos. A economia do dia-a-
dia do cidadão comum, é vergo-
nhosa. A educação não melhorou 
em nada. A saúde piorou. A assis-
tência social derrapou para 
níveis de quase impensáveis.  
O que melhorou então? Para que 
serviram três anos de sacrifícios 
imensos? Não sou economista, 
mas gostava de algum economis-
ta (ou não) me explicasse para 
que foi tudo isto? E, já agora, me 
esclarecesse como, e onde, é que 
há sinais de retoma. Se estamos 
pior em tudo… 


